
aos filhos do autor, e a fls 201, esclarecen­
do ele que um terreno maior, ocupado por 
sua irmã, foi por ele mesmo herdado. 

A prova é sobeja no sentido de conven­
cer de que o autor valeu-se do cargo de 
Chefe da Delegacia do SPU em Sergipe 
pera lograr proveito pessoal, em detrimen­
to da dignidade da função. 

De nenhuma relevância é também a ale­
gação de que, por falta de provas, foi pe­
dido o arquivamento de inquérito policial, 
com referência a corrupção passiva, pois 
o que deu base à demissão foi o item IV 
do art. 195 do EFPCU. 

Também a argüida prescrição da pena 
não merece acolhida: os fatos vieram ao 
conhecimento da Administração através de 
ofícios da Diretoria de Portos e Costas Jo 
Ministério da Marinha, de setembro e ou· 
tubro de 1970, e a pena de demissão foi 
aplicada ao autor em julho de 1972. 

Quanto ao fato de a demissão frustrar 
a aposentadoria do autor, afrontando o 
princípio do § 13 do art. 153 da Constitui­
ção, tenho que a ilação é descabida. Em 
primeiro lugar, porque até a própria apo-

sentadoria já concedida pode ser cassada, 
com base em fatos semelhantes aos apura­
dos no inquérito administrativo. Em se­
gundo lugar, porque a perda dos provent'1s 
da aposentadoria não importa em transferir 
a pena da pessoa do condenado aos seus 
dependentes, pois, no caso, o autor já tem 
seus filhos criados e aquinhoados, não sen­
do crível que passem privações por falta 
daqueles proventos. 

A sentença do Dr. Juiz Federal não me­
rece reparos, pelo que a confirmo. 

Nego provimento à apebção. 

EXTRATO DA ATA 

AC 53 677 - SE - ReI., Ministro Car­
los Madeira. Apte., Clovis Mozart Teixeira. 
Apda., União Federal. (Adv., José Carlos 
da Rocha). 

Decisão: A Turma, por unanimidade, ne­
gou provimento à apelação (em 26.10.79 
- 4." Turma). 

Os Srs. Ministros Gueiros Leite e José 
Dantas votaram com o Relator. Presidia 
o julgamento o Sr. Ministro José Dantas. 

FUNCIONAR 10 POBLICO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS - DE­
MISSÃO 

- A demissão de cargo estadual, a bem do serviço público, 
precedida de inquérito administrativo, não autoriza a desvinculação 
sumária de cargo federal, exercido cumulativamente. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Adael LincoIn Assunção versus União Federal 
Apelação Cível n.· 36697 - Relator p/acórdão: Sr. Ministro 

MOACIlt CATONDA 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros que compõem a Se­
gunda Turma do Trib'lOal Federal de Re­
cursos, na conformidade da ata do jul­
gamento e das notas taquigráficas, por 
maioria, vencido o Sr. Ministro Relator, 
dar provimento à apelação para julgar pr~ 
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cedente a ação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Moacir Catunda. 

Custas, como de lei. 

Brasília, 21 de setembro de 1979. Moacir 
Catunda, Presidente e Relator para o acór­
dão. 



RELATÓRIO 

o Sr. Ministro William Patterson: 
Cuida-se, nestes autos, de ação ordinária 
ajuizada por médico do Departamento de 
Lepra do Ministério da Saúde a fim d: 
obter sua reintegração no cargo, do qual 
fera demitido "a bem do serviço público", 
alegando que ao ato punitivo não prece­
dera o competente inquérito administrati· 
vo que justificasse a pena. 

Contestando (fls. 9/11), a União susten· 
ta a dispensabilidade do inquérito argn­
mentando que o Autor, como titular, na 
área estadual, de cargo idêntico ao que 
ocupava na administração federal, fora in· 
diciado em processo administrativo de que 
resultou sua demissão com a mesma nota 
a bem do serviço público, o que o incom­
patibilizaria com o exercício do cargo fe 
deral. 

O ilustre Dr. Gilberto de Oliveira Lo­
mônaco (fls. 60/64) julgou improcedente 
a ação por sólidos fundamentos, dos quais 
destaco: 

"Provada, em inquérito regular, a res­
ponsabilidade do autor pela "aplicação ir­
regular de dinheiros públicos e dilapidação 
do patrimônio nacional", embora na esfera 
dll Administração o ilícito, legítima se faz 
sua demissão, fundada no art. 207, VII!, 
do Estatuto. 

Ou, se de relevância o fato de o ilícito 
teI sido praticado no exercício de cargo 
estadual, provados os ilícitos e a demb­
são, na esfera estadual, a bem do serviço, 
legítima a demissão do cargo federal, in· 
compatibilizado para o serviço público o 
autor. Demais óbvia a incompatibilidade ... 

Confiado em aspectos meramente for­
mais, o autor parece já ter-se esquecido 
dos fatos que, no resguardo da "moralida­
de administrativa e do direito", determi­
naram o seu expurgo do serviço público 
estadual e, depois, o seu expurgo a bem 
do serviço público federal. E se transfor-

ma - Deus! em vítima "de pontos de 
vista pessoais". 

Esta ação, data venia, não merece aco­
lhida; o Direito jamais haverá de ser.'ir 
a tal pretensão: seria como dizer alguém 
"sou peculatário estadual, mas não sou 
peculatário federal, logo, devo voltar dO 

serviço" ... 
A ação, em suma, é de total improce­

dência. 
Não há como se reclamar um prévio in 

quérito federal, pois o expurgo do autor 
tem fundamento nos fatos apurados pela 
Administração do Estado e na incompati­
bilidade resultante de sua demissão a bem 
do serviço público." 

Inconformado, apela o Autor (fls. 66/71), 
reiterando os argumentos aduzidos na ini­
cial e na réplica. 

As contra-razões da União (fls. 73/74) e 
( parecer da douta subprocuradoria-Geral 
da República (fls. 83/84) pedem a confiro 
mação da sentença apelada. 

e o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro William Patterson: A ele­

missão decretada no âmbito da Adminis­
tração federal resultou de incompatibilida­
dt, do exercício da função pública em ra 
zão da gravidade dos fatos apurados no 
inquérito que deu origem à demissão na 
área estadual. 

A nota desabonadora "a bem do servi­
ço público" tem reflexos na situação fun­
cional do infrator, ainda que ocupe car­
gos em setores de jurisdição diversa. O 
que se pretende preservar é o patrimônio 
da Nação. Seria injustificável que se per­
mitisse a continuidade, em quadros da Ad­
ministração federal, daquele que, compro­
vadamente, em processo regular, foi julg:t­
do ímprobo no Estado. 

Não se trata, na espécie, de garantir o 
princípio da existência de inquérito para 
o procedimento administrativo. O inquéri-
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to houve, no Estado, e ficou provada a 
ctJpabilidade do Apelante. A Administru­
ção federal tomou conhecimento das suas 
peças e entendeu que a gravidade das fal­
tes, ensejadora da nota a bem do Servi.;o 
Público, era elemento suficiente para d~ 
vinculá-lo, também, de seus quadros. 

A impossibilidade de tal providência re­
sultaria no absurdo de a mesma Adminis­
tração ter de aceitar em um cargo o servi­
dor demitido, por corrupção, de outro car­
go que exercia em regime de acumulação, 
sob o fundamento de o inquérito ter-se 
processado para apurar irregularidades em 
apenas um deles. 

O que a jurisprudência repele é a de­
missão sem prévio processo, onde se a~­

segure ao acusado livre defesa, hipótese 
inocorrente neste caso. 

A tese sustentada no Parecer nQ 8I5-H 
da douta Consultoria-Geral da Repúblic'l, 
da lavra do ProL Adroaldo Mesquita da 
Costa, através da qual se autoriza a me­
dida administrativa de demissão por in­
compatibilidade do exercício da função pú' 
blica, é coerente com a própria legislação 
estatutária, que impõe (art. 209) a cláusula 
em determinadas circunstâncias, como nor­
ma de conduta da Administração, para as­
sinalar o desabono ao funcionário que pra­
ticou certo tipo de infrações. 

Advirta-se, ainda, que o próprio retorno 
de tais servidores, mesmo em casos de 
aprovação em concurso público, faz-se com 
as cautelas recomendadas no Parecer nO 
B-5, do Ministro Victor Nunes Leal, então 
titular daquele elevado Orgão Jurídico, di­
ante da comprovada reabilitação do fun­
cionário. 

Demais disso, há de se considerar que 
os cargos ocupados nas administrações fe­
deral e estadual estavam sob o regime da 
acumulação permitida constitucionalmente, 
para cujos exercícios são exigidas condi­
ç6es a serem observadas, igualmente, eru 
cada uma delas (compatibilidade de hori­
rio e correlação de matéria). Logo, não se 
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pode alegar total separação de regim~, 

no intento de querer provar a ilegitimidade 
da afetação que ora se impugna. 

Em face do exposto, nego provimento 
au apelo. 

E.XTBATO DA ATA 

AC 36687 - MG - ReI., Sr. Minhtn .. 
William PeUerson. Apte., Adael Lincoln 
Assumpção. Apda., União Federal. (Advs., 
Erasmo de Figueiredo Silva e Rafael E. A. 
Coutinho). 

Decisão: Após o voto do Ministro Re­
lator, negando provimento, adiou-se o jul­
gamento em virtude do pedido de vista do 
Sr. Ministro Moacir Catunda, aguardando 
o Sr. Ministro Peçanha Martins (em 
24.8.79 - 2." Turma). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Moacir Catunda. 

VOTO (VISTA) 

o Sr. Ministro Moacir Catunda: O au­
tor exercia o cargo em comissão de Dire­
tor da Colônia Santa Isabel, órgão subor­
dinado ao Departamento de Lepra da Se­
cretaria de Estado da Saúde de Minas Ge­
rais, em decorrência de cargo de Médico 
d·) mesmo Estado. 

Exercia também o cargo de Médico, do 
Quadro do Pessoal do Ministério da Saú­
ce, lotado no Serviço Nacional de Lepr!\, 
com exercício no Estado de Minas Gerais 
com o predicamento de estabilidade, segun­
do alegou na inicial, sem contestação J.l 
parte da ré. 

Por haver praticado irregularidades no 
exercício do cargo estadual, apuradas em 
inquérito administrativo formalizado de 
acordo com a Lei Estadual nQ 869, de 5 
de julho de 1952 - Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de Minas 
Gerais - foi demitido do cargo de Mé­
dico Leprólogo do Estado, a bem do servi­
ço público, por ato de 22 de abril de 
1969. 



Tendo o Secretário de Administração de 
Minas Gerais comunicado o fato ao Sr. 
Ministro da Justiça, "como colaboração in­
dispensável ao combate sistemático à cor­
rupção no exercício de função em que 
p&trioticamente se empenha o Movimento 
Revolucionário de 31 de março de 19M" 
(fls. 24), para que, na órbita federal, fos­
sem adotadas as medidas cabíveis, acabou 
sendo demitido do Cargo de Médico do 
Ministério da Saúde, tendo em vista o que 
consta do processo nl? 25841/69-MG 
- por Decreto do Sr. Presidente da Re­
pública, de 26 de março de 1971, de acor­
do com o art. 207, VIII, lesão aos cofres 
públicos e dilapidação ao patrimônio na­
cional, combinado com o art. 209, com a 
nota a bem do serviço público, da Lei 
n9 1 711 de 28 de outubro de 1952. 

Pelo documentário dos sutos, traslaJa· 
do do processo nl? 25841/69-MG, verifi­
ca-se que o decreto de demissão aplicou li 

doutrina exposta no parecer H-815 de 14 
de abril de 1969, da douta Consultoria­
Geral da República - com a adesão do 
DASP, pela qual a demissão, com a nota 
a bem do serviço público, incompatibi1i7.3 
() demitido com o Serviço Público, acam'­
tl!ndo, em conseqüência, o rompimento de 
tC'dos os vínculos funcionais que prendem 
o servidor do Serviço Público. 

Inconformado com a severa puniçã.:>, 
PIOPÔS a presente ação de reintegração. 
com apoio no art. 105, 11, da Constituição 
do Brasil, na redação da Emenda Consti­
tucional nl? 1/69, e 217, parágrafo únic(', 
d~ Lei nl? 1 711/52, que exigem process:> 
prévio e precedente, com garantia de am­
pla defesa, para a aplicação da pena de 
demissão do funcionário estável da qual 
decaiu na primeira instância pelas razões 
da sentença que se faz objeto do presente 
recurso voluntário de apelação. 

O eminente relator nega provimento ao 
recurso, prestigiando as razões da senten­
ça. Dada a peculiridade da espécie, pedi 
vista dos autos, e agora emito o meu pro-

nunciamento, no sentido de que sob o 
aspecto puramente doutrinário, considera­
do a unidade do direito, como ciência, em 
seu conteúdo ético-social, não há restriçóe& 
a fazer aos raciocínios da sentença. À luz 
do direito regulador da repartição das com­
petências para a prestação de serviços pú­
blicos, pelas três unidades estatais -
União, Estados e Municípios - no entan­
to, não é possível a mim aderir à ousaia 
construção, porque a relação jurídico-fun­
cional de que o autor era titular, na órbi­
ta estadual, foi constituída e desfeita de 
acordo com as regras do respectivo Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis, baiX1i 
do pelo Estado, de acordo com sua Cons­
tituição, as quais obviamente não têm apli· 
cação aos funcionários federais. A deml'l­
são do autor, do cargo estadual, agravadll 
com a nota a bem do serviço público, foi 
decretada em razão de atos lesivos aos 
cofres públicos e dilapidação do patrimô­
nio público do Estado de Minas Gerai5, 
como membro da Federação, servido do 
atributo de pessoa jurídica de direito pú­
blico interno. Do relatório apresentado pe­
la Comissão de Inquérito, não há referên­
cia a nenhum ato praticado pelo autor, co­
mo funcionário da União Federal, sendo 
que. do processo administrativo federal, de 
onde emergiu o decreto de demissão, con.:;­
ta, expresso, que a conduta do autor, na 
esfera federal. jamais motivou qualquer pu· 
mçao. Suas relações jurídicas-funcionais 
com a União regulam-se pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União ;! 

dos Territórios - Lei nl? 1711, de 28 je 
outubro de 1952. que preceitua. no art. 
83, 11 - reproduzindo garantia consig­
nada da Constituição de 1946 - art. 189, 
11, bem como nas subseqüentes, de 1967 
e 1969 - art. 105 - que a demissão do 
funcionário público estável só poderá 'ler 
decretada mediante processo administrati­
vo em que se lhe tenha assegurada ampla 
defesa. O art. 217. do Estatuto, é expresso. 
a propósito. Aindt. no regime de acumula-
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ção não é possível confundir o cargo esta­
dual com o federal, porque os dois são 
regidos por leis diferentes, emanadas de po­
deres diversos, de modo que não é pos~í· 

vel aceitar a tese de que a falta cometida 
no exercício do primeiro venha de comu­
nicar-se ao segundo, contaminando-o de 
vício substancial, em ordem a justificar a 
pena expulsória de demissão, sem prévia 
ouvida do funcionário. Não há notícia al­
guma nos autos de que o autor tenha se­
quer sido indiciado em inquérito policial, 
~ denunciado por crime contra a ad enio 
nistração pelos deslizes funcionais pratica. 
dos na órbita estadual. Inexiste precelio. 
de ordem institucional, ou mesmo de lei 
ordinária, no sentido de que a dispensa do 
funcionário público estadual, a bem do 
serviço público, acarreta o rompimento co 
vínculo funcional decorrente do exercíCIO 
do cargo federal, de modo sumário, sem as 
malidades previstas no direito, para a 
expulsão do servidor estável. A ré não 
trouxe para os autos prova alguma dos 
fatos invocados no decreto de demissão. 
Este não pode subsistir, porque simple., 
parecer, por respeitável que seja a autori· 
dade do seu subscritor, e a doutrina ex­
posta nele não tem força para fazer letra 
morta preceito expresso da Constituição e 

do Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União. 

Por estes motivos, o meu voto é dandv 
provimento ao recurso para, julgando pro­
cedente a ação, decretar a nulidade ao 
decreto de demissão e condenar a ré a 
reintegrar o autor, com todas as vantagell3 
funcionais, juros, custas e honorários d.! 
advogado, no percentual de 10%, sobre 
o que se apurar na liquidação. 

EXTRATO DA ATA 

AC 36687 - MG - ReI., Ministro 
William Patterson. Apte., Adael Lincoln 
Assumpção. Apda., União Federal. (Advs., 
Erasmo F. Silva e Rafael E. A. Coutinho)' 

Decisão: Prosseguindo-se no julgamento, 
por maioria, vencido o Ministro Relator, 
deu-se provimento à apelação para julgar 
procedente a ação, nos termos do voto do 
Ministro Moacir Catunda, que lavrará o 
acórdão (em 21.9.79 - 2.' Turma). 

O Sr. Ministro Peçanha Martins votou 
de acordo com o Sr. Ministro Moacir Ca­
tunda. Compareceu o Sr. Ministro Peça· 
nha Martins para compor quorum regimen· 
tal nos impedimentos do Sr. Ministro Tus­
tino Ribeiro. Impedido o Sr. Ministro Jus­
tino Ribeiro. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Moacir Catunda. 

FUNCIONARIO POBLICO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS - MEDICO 

- E vedado a médico aposentado pelo Estado e ocupante de 
cargo dessa natureza no INPS constituir outra relação de emprego 
público, pela CLT. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Luiz de Oliveira Almeida versus INPS 
Embargos no Recurso Ordinário n.o 2.478 - Relator: Sr. Ministro 

JUSTINO RmBlllO 

ACÓRDÃO Decide o Tribunal Federal de Recur-
sos, em Sessão Plena, prosseguindo no jul 

Vistos, relatados e discutidos estes ao- gamento, por maioria, vencidos os Srs. Mi­
tos, em que são partes as acima indicadas: nistros Carlos Mário Velloso, Evandro 
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